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SUGESTÕES 

A Comissão dos Transportes e do Turismo insta a Comissão da Cultura e da Educação, 

competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 

resolução que aprovar: 

1. Recorda que a Europa é o principal destino turístico do mundo graças ao seu rico 

património cultural, artístico, religioso e histórico, aos seus recursos naturais, à sua 

posição geográfica, à variedade das suas paisagens e à atratividade do estilo de vida, e que 

o turismo cultural corresponde a cerca de 40 % do turismo europeu; 

2. Salienta que o turismo cultural tem um importante papel a desempenhar na preservação e 

valorização do nosso património cultural, que inclui não só o património físico e a 

paisagem, mas também o património imaterial, como as línguas e as tradições religiosas e 

culinárias; 

3. Salienta que o património cultural e o património turístico são mutuamente benéficos, já 

que, por um lado, o património cultural gera receitas consideráveis para o turismo e a 

indústria, e, por outro lado, o turismo favorece a cultura, promovendo a exibição e a 

preservação de bens culturais e gerando receitas que são necessárias para a sua 

preservação; 

4. Dá um claro sinal político de que a diversidade e o multiculturalismo da Europa têm 

grande potencial no que toca ao desenvolvimento de qualquer forma de turismo temático e 

à promoção coordenada de turismo diversificado e do intercâmbio cultural; realça que 

qualquer agenda para o turismo cultural deve ser baseada na diversidade, autenticidade, 

sustentabilidade, plena acessibilidade e elevada qualidade da Europa; 

5. Regista o 13.º Fórum Europeu do Turismo, realizado em Nápoles em 30 e 31 de outubro 

de 2014, que chamou a atenção para a importância das sinergias entre o turismo e a 

cultura e a sua contribuição para o crescimento económico e o emprego; 

6. Salienta que uma abordagem integrada relacionada com a preservação, a promoção e a 

valorização do património cultural material e imaterial e do património natural constitui 

uma força motora poderosa para a inovação social e o desenvolvimento inclusivo a nível 

local, regional, urbano e rural e contribui para a melhoria do turismo cultural sustentável, 

reduzindo simultaneamente o impacto da sazonalidade; em particular: 

(a) chama a atenção para a necessidade de envolver ativamente as comunidades locais e as 

partes interessadas privadas; 

(b) frisa a importância de adaptar as novas competências e perfis profissionais em termos 

culturais no âmbito da classificação europeia das qualificações, competências, habilitações 

e profissões (ESCO); 

(c) defende a digitalização dos conteúdos culturais e o acesso em linha aos mesmos, a fim de 

abranger um público mais vasto e envolver mais os jovens; 
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(d) incentiva a adoção de uma abordagem estratégica relativamente à investigação e à 

inovação, à partilha de conhecimentos e à especialização inteligente; 

7. Realça a extrema importância da cultura e do património cultural aos níveis local, 

nacional e europeu no incentivo à inovação empresarial e ao desenvolvimento de 

atividades económicas no âmbito do turismo, especialmente a disponibilização de 

infraestruturas para visitantes em centros turísticos e o fornecimento de um vasto conjunto 

de serviços relacionados com o setor; salienta que a preservação, o desenvolvimento e a 

promoção do património cultural se revestem de grande importância para inúmeros setores 

empresariais, em particular o turismo; 

8. Sublinha que o turismo cultural pode fomentar as economias locais, promovendo a 

produção local, incentivando a criação de empresas e o aumento da procura por parte dos 

consumidores no setor do turismo e maximizando o valor acrescentado nacional; 

9. Sublinha o potencial de promoção do turismo cultural em regiões rurais, insulares, 

costeiras e montanhosas que oferecem natureza e paisagens intactas, línguas regionais 

minoritárias e dialetos, cultura tradicional (artes tradicionais, trajes, artesanato, festivais 

locais, cultura de mobilidade, tradições gastronómicas), produtos e serviços artesanais 

locais, autenticidade, património industrial e agrícola, bem como património cultural das 

minorias étnicas; relembra que o turismo cultural nestas regiões contribui para a 

diversificação das atividades económicas tradicionais e a fixação da população no 

território, impedindo o despovoamento, o abandono e a deterioração de muito sítios de 

interesse cultural, bem como o desaparecimento de tradições e da cultura tradicional; 

solicita aos Estados-Membros que desenvolvam infraestruturas intermodais sustentáveis e 

melhorem a conetividade transfronteiras – incluindo o desenvolvimento de novas 

tecnologias de informação e de comunicação, como serviços integrados de planeamento 

de viagens e de bilhética – como forma de melhorar a atratividade e a acessibilidade por 

via aérea, marítima, rodoviária e ferroviária dos destinos turísticos em geral e, em 

particular, dos destinos turísticos mais pequenos e mais remotos; 

10. Realça que o desenvolvimento de novas vias navegáveis interiores e ligações multimodais 

pode prestar um contributo decisivo para o crescimento sustentável do turismo cultural; 

11. Solicita à Comissão e aos Estados-Membros que tomem medidas concertadas com vista à 

adoção de políticas que promovam a atratividade do turismo rural, atendendo a que este é 

um motor de desenvolvimento das regiões interiores e rurais; insta as instituições 

europeias a estabelecerem ligações entre o património e as comunidades locais, no sentido 

de valorizar a participação dos agentes locais das áreas rurais e afastadas; defende uma 

forte aposta na formação de recursos humanos e no apoio financeiro à conservação do 

património, pois a promoção do turismo cultural no espaço rural potencia também uma 

reorientação no que se refere ao turismo de massas; 

12. Salienta que o desenvolvimento regional do turismo cultural nos Estados-Membros exige 

o lançamento de programas de investimentos em infraestruturas com vista à prestação de 

serviços básicos e essenciais; 

13. Manifesta preocupação com a insuficiência dos recursos orçamentais e regulamentares da 

União consagrados a este setor; salienta que, no âmbito da política regional, a alteração 
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dos programas operacionais reduziu significativamente o apoio às políticas relativas ao 

património cultural; 

14. Reitera que muitas estruturas culturais não são abrangidas pela economia de mercado, 

funcionando frequentemente num modelo associativo e de voluntariado, e que o apoio 

público de que dispunham diminuiu consideravelmente devido à crise; insta a Comissão a 

apresentar propostas destinadas a promover a injeção de capitais privados em projetos 

referentes ao património cultural, independentemente da sua forma (mecenato ou outra); 

15. Assinala que deve ser adotada uma abordagem integrada e coordenada a todos os níveis 

(internacional, nacional, regional e local) que envolva todas as partes interessadas e a 

comunidade local e, neste contexto, encoraja o desenvolvimento de parcerias público-

privadas para concretizar o potencial económico dos recursos culturais;  

16. Insta a Comissão e os Estados-Membros a encetarem um diálogo à escala europeia entre 

decisores políticos a todos os níveis de governação, incluindo igualmente as indústrias 

culturais e criativas, as redes de operadores turísticos, as parcerias entre agentes privados e 

públicos e as ONG; 

17. Apela à Comissão, ao Conselho e aos Estados-Membros para que continuem a cooperar 

com vista à implementação, a todos os níveis, das ações destinadas a promover o 

património cultural e o turismo cultural incluídas na comunicação da Comissão de 30 de 

junho de 2010 intitulada «Europa, primeiro destino turístico do mundo - novo quadro 

político para o turismo europeu» (COM(2010)0352); 

18. Solicita à Comissão que reveja a referida comunicação de 30 de junho de 2010; 

19. Manifesta a convicção de que a criação e a promoção de uma «marca Europa» 

constituirão uma grande mais-valia para o êxito da Europa enquanto primeiro destino 

turístico do mundo e, em especial, para a promoção do património cultural europeu; insta, 

por conseguinte, as autoridades de todos os Estados-Membros a cooperarem com a 

Comissão e a complementarem a referida marca com os seus próprios esforços nacionais e 

regionais, promovendo coletivamente a Europa em grandes eventos internacionais e feiras 

de turismo de grande dimensão enquanto conjunto de destinos turísticos de elevada 

qualidade; 

20. Apoia a criação de produtos de turismo cultural transnacionais que reflitam os valores e o 

património comum que a Europa partilha; convida a Comissão a reforçar a colaboração 

com os Estados-Membros e outras organizações que formulam políticas em matéria de 

cultura e turismo, como a Organização Mundial do Turismo das Nações Unidas (OMT) e 

a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), e a 

continuar a cofinanciar e a promover redes e projetos regionais transfronteiriços, bem 

como, em estreita cooperação com o Conselho da Europa, os Itinerários Culturais 

Europeus, que constituem os melhores exemplos de projetos de turismo temático pan-

europeus e transnacionais; 

21. Realça, além disso, a importância de desenvolver produtos e serviços culturais e turísticos 

inter-regionais e transfronteiriços, que se baseiem em ações coordenadas, assentem em 

sinergias, poupem recursos e reforcem e promovam a identidade cultural comum e a 
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competitividade de toda a região; solicita aos Estados-Membros e à Comissão que 

facilitem este processo; 

22. Sublinha a importância do património gastronómico que deve ser protegido e apoiado; 

entende que a interação com as demais políticas da UE, tais como a política agrícola 

comum e a proteção dos consumidores, permitiria otimizar as verbas atribuídas a este 

setor; 

23. Apela à Comissão Europeia e aos Estados-Membros para que promovam o 

desenvolvimento de iniciativas de valorização do Património Cultural Subaquático 

Europeu, em particular para a criação de uma rota europeia do património cultural 

submarino que permita a musealização de navios naufragados e de cidades submersas; 

24. Defende a criação de iniciativas que deem a conhecer o património comum europeu, 

aumentem a visibilidade de sítios de interesse cultural e tenham particular impacto 

sustentável a nível local e regional, como é o caso das vias de cicloturismo europeias ou 

dos itinerários de peregrinação, dos comboios panorâmicos ou turísticos europeus (através 

da requalificação de linhas e estações antigas), das Capitais Europeias da Cultura, das 

Capitais Europeias do Desporto, da rede Europa Nostra, da rede «Natura 2000», da Marca 

do Património Europeu, das Jornadas Europeias do Património e do Prémio da União 

Europeia para o Património Cultural; solicita a promoção e a facilitação do turismo 

cultural jovem; tenciona, além disso, apoiar iniciativas que envolvam ativamente os 

jovens, como é o caso das Capitais Europeias da Juventude;  

25. Congratula-se com o êxito das Capitais Europeias da Cultura; solicita a criação de uma 

rede intercidades, a fim de prolongar o efeito focal nos territórios em questão, permitir o 

intercâmbio de experiências e de boas práticas, nomeadamente, em benefício de futuros 

candidatos, e facilitar a organização de eventos e de circuitos específicos; 

26. Congratula-se com as novas iniciativas, como o Ano Europeu do Património Cultural, que 

aumentam a sensibilização para a necessidade de proteger o património material e 

imaterial da Europa; insta a Comissão, o Conselho e os Estados-Membros a envidarem 

mais esforços para promover o património industrial da Europa, enquanto parte do seu 

interesse cultural comum, cujo potencial ainda não foi suficientemente reconhecido; 

27. Insta a Comissão a sensibilizar os Estados-Membros e os principais operadores do setor 

para a necessidade de tornar os sítios do património cultural europeu acessíveis e 

comportáveis para todos, prestando especial atenção às pessoas com deficiência ou 

mobilidade reduzida, aos jovens, aos idosos e às famílias com baixos rendimentos;  

28. Reitera a importância do princípio do turismo ecológica e economicamente sustentável e 

responsável e mostra-se convicto de que, embora a ação da UE deva, antes de mais nada, 

encorajar a prosperidade do turismo na Europa, deve também responder às preocupações 

relacionadas com os possíveis efeitos negativos das mudanças estruturais provocadas pelo 

turismo e com os riscos do turismo de massas para o património cultural; sublinha a 

importância de a União trabalhar com os Estados-Membros e os agentes locais na 

elaboração de orientações que reduzam os efeitos negativos do turismo de massas nas 

regiões remotas, nomeadamente nas regiões ultraperiféricas e insulares da UE, em 

especial na época alta;  
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29. Salienta a importância de proteger e preservar o património cultural, sobretudo da 

deterioração provocada pela passagem do tempo, do vandalismo e da espoliação; sublinha 

o risco de espoliação que ainda existe atualmente em inúmeros sítios arqueológicos 

devido a «caçadores de tesouros», especialmente quando se trata de património 

subaquático de difícil acesso e controlo por parte das autoridades; apela, por conseguinte, 

a uma cooperação reforçada entre os Estados-Membros na identificação, na recuperação e 

no combate ao tráfico ilegal desses bens; 

30. Insta a Comissão, o Conselho e os Estados-Membros a aprofundarem a iniciativa 

«Endangered Places», desenvolvida pela Europa Nostra em conjunto com o Banco 

Europeu de Investimento, através da identificação de um maior número de exemplos do 

património europeu em perigo, da elaboração de planos de ação e de possíveis fontes de 

financiamento; sublinha que o aprofundamento desta iniciativa é uma forma de atrair 

investimento privado para a requalificação do património; 

31. Salienta o potencial considerável do desenvolvimento de atividades de empreendedorismo 

e de uma abordagem participativa no setor do turismo, particularmente para as PME 

ligadas a esta área, mas também para as "start-up", o setor sem fins lucrativos e outras 

organizações que contribuem para a preservação, proteção e promoção do património 

cultural da Europa; salienta que, a par dos recursos culturais, a qualidade dos serviços, as 

qualificações profissionais de alto nível, a mão de obra com formação adequada e a 

presença em linha constituem fatores-chave para o sucesso e a competitividade do setor do 

turismo europeu; sublinha que a investigação, a inovação e as novas tecnologias, em 

especial na área das telecomunicações, são fundamentais para aproximar o património 

cultural dos cidadãos; considera também que devem ser abolidos os encargos 

desnecessários que recaem sobre as PME em prol da sua competitividade e que a 

legislação que tem efeitos negativos nas PME do setor do turismo deve ser revista; 

32. Considera que a crise económica originou uma escassez de financiamento num dos setores 

que têm sido mais afetados pelos cortes, o que resultou no abandono, na negligência e no 

esquecimento de muitos sítios de grande interesse cultural, com o consequente 

empobrecimento da sociedade e o impacto negativo no turismo; insta a Comissão a 

assegurar que a informação sobre os fundos da UE para a preservação e a promoção do 

turismo cultural seja facilmente acessível a todas as partes interessadas, como as PME e as 

organizações da sociedade civil a nível nacional, regional e local, e disponibilizada nas 

línguas oficiais da União, bem como a garantir que os procedimentos administrativos para 

o acesso direto a esses fundos sejam ainda mais facilitados, em particular para as PME, 

que representam uma grande parte do setor do turismo; insta a Comissão a garantir a total 

transparência na utilização dos fundos; solicita uma atitude mais aberta por parte da 

Comissão no tocante à aprovação dos programas operacionais de financiamento integrado 

para promover o património cultural;  insta a Comissão a tomar medidas para reduzir os 

encargos administrativos através de um enquadramento regulamentar adequado, a fim de 

aumentar o número de empresas – em especial de PME e de «start-up» – no setor do 

turismo; 

33. Realça a possibilidade de dedicar uma maior atenção ao turismo cultural no âmbito do 

desenvolvimento de estratégias macrorregionais, com vista à sua maior consolidação no 

quadro estratégico para a cooperação europeia; 
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34. Apoia a Comissão nas suas iniciativas para a digitalização do rico património cultural da 

Europa, enquanto contribuição importante para a promoção da sua riqueza cultural única a 

nível mundial, e considera importante que essas iniciativas também sejam implementadas 

a nível local em benefício das pequenas empresas; sublinha o importante papel das 

bibliotecas e dos arquivos para a salvaguarda e promoção do património cultural físico e 

digital na Europa, bem como para o acesso ao mesmo; apela à Comissão para que trabalhe 

conjuntamente com os Estados-Membros na identificação e na digitalização do 

Património Mundial da UNESCO na Europa, tanto material como imaterial, para que 

possa estar disponível no sítio Web visiteurope.com; 

35. Salienta que a valorização do património deve basear-se igualmente na capacidade de dar 

resposta aos novos estilos de vida dos nossos concidadãos e, neste contexto, insta a 

Comissão a refletir sobre uma agenda de comunicação digital global destinada a destacar 

as iniciativas lançadas, bem como sobre um forte apoio aos projetos culturais que 

conjuguem património e modernidade (por exemplo, utilização das novas tecnologias nas 

áreas museológicas); 

36. Assinala a importância e a natureza específica do turismo cultural enquanto parte 

integrante dos programas da UE em matéria de educação e de aprendizagem ao longo da 

vida, como o Erasmus+; observa, neste contexto, que o grupo-alvo do turismo cultural é 

muito vasto, razão pela qual as ofertas devem ser adaptadas em função das faixas etárias, 

desde as crianças até aos idosos, a fim de assegurar oportunidades educativas adequadas à 

idade e aos interesses de cada um;  

37. Recomenda que a Comissão crie um portal europeu único dedicado ao património 

cultural, reunindo informações de todos os programas da UE que financiem o património 

cultural; considera que o lançamento do portal deve ser seguido de uma campanha de 

divulgação em todos os Estados-Membros, de forma que os potenciais beneficiários 

tomem conhecimento da sua existência; 

38. Recomenda uma estratégia de comunicação uniforme e simplificada com vista a 

identificar a Europa como destino único e, por conseguinte, acolhe com satisfação a 

iniciativa «Destino Europa 2020», que se destina à criação de um portal europeu que 

apresente os sítios web nacionais dos Estados-Membros; recomenda ainda a criação de 

portais multilingues que visem os destinos locais que se encontram fora das grandes 

cidades e que deem visibilidade aos produtos que envolvem o património cultural e 

industrial; 

39. Sugere que a Comissão promova igualmente o programa Erasmus para Jovens 

Empresários enquanto mecanismo de financiamento para o património cultural. 
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